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R E L A T Ó R I O
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA – (Relator Convocado):
Trata-se de apelação (fls. 255/260) interposta pela parte exequente/embargada, ATAHIDES MORAES, contra a sentença de fls. 250/253, que acolheu os embargos à execução para determinar seu prosseguimento “(...) com base nas quantias de R$ 62.063,51 (sessenta e dois mil e sessenta e três reais e cinquenta e um centavos) e R$ 6.206,35 (seis mil, duzentos e seis reais e trinta e cinco centavos), consoante planilha de f. 07, referente ao mês de dezembro de 207, e que deverão ser atualizados monetariamente até a data do pagamento” (fl. 252), nos exatos termos da manifestação da Contadoria Judicial de fl. 233, que atestou a correção dos cálculos apresentados pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS) (fls. 08/28). 
Em sua apelação, a parte exequente/embargada sustenta que a sentença não deve prosperar, na medida em que: (a) o benefício previdenciário seu teve início em 27/10/1981, “logo, a atualização dos salários de contribuição levados a efeito para recálculo da RMI do seu benefício, não pode dar-se de acordo com o art. 202 da CF, mas sim com base no §1º do artigo 3º da Lei nº 5.890, de 08/06/1973, que previu na Portaria nº 062, de 24/06/1981, do MPAS, PERIODOCIDADE ANUAL de atualização de salários de contribuição levados a efeito para cálculo da RMI” (fl. 258); (b) “a sentença exequenda impôs atualização dos salários de contribuição, levados a efeito para cálculo da RMI, pelos índices de variação da ORTN/OTN/BTN e não pelos que vinham sendo criados pelo INSS para tal (§1º do artigo 21, do decreto 89.312, de 23/01/1984 (C.L.P.S.)” (fl. 258) e, via de consequência, a evolução da renda mensal promovida pela autarquia-previdenciária se deu sobre valor da renda mensal inicial recalculada com base em legislação não vigente à época; e, (c) a atualização mensal dos salários de contribuição levados a efeito para cálculo da renda mensal inicial somente foi introduzido no direito previdenciário pela Lei 8.213/1991, notadamente pelo art. 31 em sua primitiva redação, revogado pela Lei 8.880/1994, logo não poderia a autarquia-previdenciária, ou mesmo a Contadoria Judicial, levá-la em consideração. Por tais razões, requer a reforma da sentença para que seja determinado o recálculo do valor inicial do benefício previdenciário mediante atualização dos salários de contribuição levados a efeito para sua apuração com base em índices de variação anual das ORTN/OTN/BTN, reajustando-a nas épocas e com os índices previstos para tal, apurando-se as diferenças devidas, mais encargos de mora e sucumbência, ou acatamento dos seus cálculos.

 Recebida a apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo (fl. 268) e apresentadas as contrarrazões pela parte executada/embargante (fl. 269-v), subiram os autos a esta Corte.
Nesta instância, os autos foram remetidos à Divisão de Cálculos Judiciais que apresentou o parecer de fls. 276/288. Submetido ao contraditório, as partes quedaram-se inertes. 
É o relatório.
V O T O
DO ALEGADO EXCESSO DE EXECUÇÃO 
A Divisão de Cálculos Judiciais deste Tribunal– mediante manifestação imparcial e equidistante das partes (fl. 276) – esclarece o seguinte quanto aos cálculos apresentados pela parte executada/embargante (INSS) em sua inicial:

“Em cumprimento ao despacho de fl. 274, informamos que os cálculos do INSS estão incorretos, pois:

a) A cor/mon não obedeceu aos indexadores fixados no Manual de Cálculos do CJF.

b) A base de cálculo dos honorários advocatícios não foi limitada à data da r. sentença (10/97), conforme determina a Súmula nº 111/STJ.

c) O abono anual de 1988 e 1989 não foi calculado com base no valor dos proventos de dezembro dos citados anos, em desacordo com a metodologia fixada pelo Art. 201, § 6º, da Constituição Federal”.

Dessa forma, a Divisão de Cálculos Judiciais deste Tribunal apresentou novos valores devidos à parte exequente/embargada, além da verba honorária, conforme cálculos de fls. 277/288, sendo que ambas as partes quedaram-se inertes quando instadas a se manifestarem acerca dos mesmos (fl. 292). 

Assim, sendo certo que ambas as parte abstiveram-se de impugnar as conclusões e cálculos apresentados pela Divisão de Cálculos Judiciais deste Tribunal, pode-se concluir que concordaram com as conclusões e valores ali apontados (cf. TRF da 1ª Região: AC 0022365-38.2004.4.01.3300/BA, Rel. Juiz Federal Saulo José Casali Bahia, Primeira Câmara Regional Previdenciária da Bahia, e-DJF1 de 09/05/2016; e, AC 0007309-75.2008.4.01.3800/MG, Rel. Conv. Juiz Federal Rodrigo Rigamonte Fonseca, Primeira Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, e-DJF1 de 25/09/2017).
Dessa forma, levando em consideração que “Os cálculos da Contadoria Judicial merecem ser prestigiados pelo juiz, salvo impugnação específica e fundamentada, em razão de sua imparcialidade e dos seus conhecimentos técnicos para sua elaboração” (AC 0029799-23.2010.4.01.3800/MG, Rel. Desembargador Federal Jamil Rosa de Jesus Oliveira, TRF da 1ª Região - Primeira Turma, e-DJF1 de 14/06/2017), a sentença de fls. 250/253 deve ser reformada para que a execução prossiga em relação à parte exequente/embargada pelos cálculos apresentados pela Divisão de Cálculos Judiciais deste Tribunal às fls. 277/288.
DO DISPOSITIVO
Por todo o exposto, dou provimento ao recurso de apelação interposto pela parte exequente/embargada, nos termos da fundamentação supra.

Em virtude da inversão dos ônus de sucumbência, condeno a parte executada/embargante (INSS) ao pagamento dos honorários advocatícios no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa.
É como voto.
\\srvarq4-mg\MG-TUREC\TUREC01\Relator03\Assessoria\CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA\CRP - 2020\2ª SESSÃO - 02-03-2020\200838000117402 - 
fls.1/2embargos execução - excesso execução. AH.doc

Nº Lote: 2020017319 - 2_0 - APELAÇÃO CÍVEL N. 2008.38.00.011740-2/MG - MG7050ES
\\srvarq4-mg\MG-TUREC\TUREC01\Relator03\Assessoria\CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA\CRP - 2020\2ª SESSÃO - 02-03-2020\200838000117402 - 
fls.2/2embargos execução - excesso execução. AH.doc

Nº Lote: 2020017319 - 2_0 - APELAÇÃO CÍVEL N. 2008.38.00.011740-2/MG - MG7050ES

[image: image1.jpg]